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TERI.4O DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS
CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE PA-
CATUBA, NESTE ATO REPRESENTADO PELA SUA PRE-
FEITA A SRA. MANUELLA ALMEIDA MARTINS E A
EI4PRESA G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA
EN4 DECORRENCIA DA INEXIGIBITIDADE N' 12022,

o uunrcÍpro DE PACATUBA, inscrito no CNPJ sob o no 73.1L2.222/OOO1-48, com sede à
Praça Nossa Senhora de Lourdes, S/N Centro, Pacatuba-SE, doravante denominada CONTRA-
TANTE, representada neste ato pela Senhora Prefeita Manuella Almeida Mattins, brasileira,
mâior, capaz, portadora do R.c. no 312,947-07 e do CPF no 007.427.385-07, residente e do-
miciliada em Pacatuba/SE, e a Empresa c C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA inscrita
no CNPI sob no 07.534.397/0001-40 com sede na Avenida Tancredo Neves. 1632, sala 1602,
Torre Norte, Caminho das Arvores, Salvador-BA, Cep 41820-021, neste ato representada por
seu sócio administrador o Senhor GERALDO CAPINAN FILHO inscrito no CPF sob no
922.226.505-00, doravante denominado CONTRATADA, têm justo e acordado entre si o pre-
sente Contrato de Prestação de Serviços, de acordo com as disposições regulamentares conti-
das na Lei n.o 8.666, de 27/06/1.993, e suas alterações, mediante cláusulas e condições se-
gu intes:
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O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de recuperação de recolhimentos
TFF (Taxa de Fiscalização e Funcionamento) e TLL (Taxa de Licença e Localização) e TLA (Taxa
de Licença Ambiental) das torres de telefonia fixa e móvel, estabelecida no âmbito do munrcipro
que estão cadastradas, envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis e/ou equipamen-
tos.

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCAO í4rt.55. inciso IL da Lei n"

CLA SULA S XTA DorlcÃo

8.666 /93).

A prestação de serviços será efetivada sob o regime de empreitada por preço global e nas
condições estabelecidas na Cláusula Quinta deste instrumento.

CLÁUSUU TERCEIRA - DO PRECO, DAS CONDICÕEs DE PAGAMENTO (Art. 55 iNCiSO
rrr. da Lei no 8.666/93L

considerando que o valor apurado para recuperação é de aproximadamente Rg z50.0oo,oo
(duzentos e cinquenta mil reais), estima-se o valor global anual do contrato em aproximada-
mente R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), aplicando-se o percentual de 30o/o sobre o
montante realmente percebido pelo município, a título de honorários.

cLÁusuLA oUARTA - DA VIGÊNCIA íArt. 55. inciso Iv, da Lêi no 8,666/93)

o presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura,
podendo haver prorrogação nas hipóteses do art. 57, § 1" da Lei no g.666/93.

cLÁusuLA ourNTA - Do INÍcIo íArt. ss. inciso Iv. dà Lei n" 8.666/93)

o início da prestação dos serviços será de, no máximo, 4gh (quarenta e oito horas), contadas
a partir da data da assanatura deste Contratô.
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As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da
Município de Pacatuba, durante o exercício de 2022, conforme classificação orçamentária de-
talhada a ba ixo:

UO: 27009 - Secretaria Municipal de Fananças
PA: 2041 - Manutenção da Secretaria de Finanças.
ED: 3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa-Jurídica
FR: 15000000 - Recursos Próprios

CLAUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES íAÉ. 55, iNCiSO
VII e XIIL da Lei no 4.666/93).

O Contratado, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

. Prestar os serviços com as diligências e perfeição, cumprindo rigorosamente as normas
pertinentes no Edital
. Relatar, por escrito, a Secretaria de Finanças do Município de Pacatuba toda e qualquer
irregularidade obsêrvada em virtude da prestação de serviços.
o Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura, cujas reclama-
ções se obriga prontamente a atender;
. I\4anter durante a vlgência do contrato as condições de habilitação para contratar con]
a Administração Pública e apresentar sempre que exigido os comprovantes de regularidade
fiscal.
. Ressarcir á Prefeitura o valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados.
. Permitir que o Munícipio fiscalize os serviços já mencionados.
. Não transferi a terceiros os serviços contratados.

A Côntratante, durante a vigência deste Contrato, compromête-se a:

. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.

. A Contratante obriga-se neste ato a fornecêr todos os elementos e informações, do-
cumentos, custas, certidões e outros indispensáveis ao bom andamento dos trabalhos do con-
tratado, especialmente para o ajuizamento das ações necessárias e apresentação de defesa
nos que interpostos em face da Municipalidade;
. Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a execuçàc
dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.
. Para o desempenho do objeto do presente contrato faculta ao Contratado o uso das
instalações, dos empregados alem da sua marca e material sem qualquer pagamento de alu-
guel ou custo ad icional,

CLAUSULA OITAVA - DÀS PENÀLIDÂDES E MULTAS íArt. 55. inciso vIL dâ Lei no
8.666/93).

Pelo atraso injustiflcado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto
pôctuado, conforme o caso/ a Contratante poderá aplicar ao Contratado as seguintes sanções,
previstas no art. 87 da Lei no. 8.666/93, garantida a prévia defesa:
f - advertência;
II - multa de 01o/o (um por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por cento) sobre o valor
do Contrato.
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Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem mo-
tivos para rescisão do contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artiqo
79, da Lei no.8.666/93.
§1o - o presente contrato poderá ser rescindldo, também, por conveniência adminlstrativa, a
luÍzo da contratônte, sem que caiba ao contratado qualquer ação ou interpelação judicial.
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620 - No caso de rescisão do Contrato, da Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão a

õãntraiaou, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência'

õá;'- *.ã"-riO*ia Oa'.escisãá pÃriitu no ;'.uprt;'desta cláusula. nenhum ônus recairá sobre

; contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20 do artigo 79 da Lei no'

8.666/93 e alterações.

55, inciso Ix' da Lei n" 8.666/93).

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, o Contratado reconhece' de logo'

o direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei

no.8.666/93.

cLÁusuLA pÉcrMA PRTMETRA - pa LE§ISLAÇÃg API-ICÁVEL À EXFçucÃo Do coN-

ffi.55. incisoxu. da Lei no 8'666193r'

O presente Contrato fu ndamenta -se:
r - nôs termos do art. 25 inciso II, c/c art. 13 incisos III da lei 8.666/93 que, simultaneamente:

. não contrariem o interesse público;
II - nas demais determinações da Lei 8 666/93;
III - nos preceitos do Direito Público;
iV - ,upt"tiru."nte, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito

P'r va d o.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necess-arro-s' eÍr

decorrência deste contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo

Ad itivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERACÕES (ATt. 65. Lêi NO 8'666/93)'

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatÔs estipulados no artlqo

65 da Lei no.8.666/93, desde que devidamente comprovados'

§10 - o contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acresclmos

ã ,upressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1o da Lei no.

8,666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato'

§20 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçáo,

íaluo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65,

§2o, II da lei no.8.666/93.

CLÁUSULA oÉCIMA TERCEIR^ - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO ÍArt. 67.

ESTADO DE SERGIPE
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Lei o 8.666 / 93 ).

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA . DO FORO

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Pacatuba, Estado de Sergipe, corno Únlco

competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente con-
trato, com renúncia expressa por qualquer outro. crneroo lill".,'".
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Naformadoquedispõeoartigo67daLeino8.666/93,ficadesignadoservidor
nomeado em portaria específica, apensa a esse instrumento contratual, para acompanhar e

fiscalizar a execução do presente Contrato.
§10 - A fiscalização compete, entre outras atribuições, Verificar a conformidade da

execução dõ Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para

garantir a qualid ade desejada;- 
§2" - A ação àa fiscalização não exonera a Contratada de suas responsa bilidâd es

contratuais.
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E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na

de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Pacatuba - SE, 23 de Fevereiro de 2022

MANUELLA ALMEIDA MARTINS
Prefeita M unicipal

MUNICIPIO DE PACATUBA
Contratante

GERALDo cAPINAN à';li3'"1'#iü- 
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G C F CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA
GERALDO CAPINAN FILHO

Contratado

Testem u n has
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